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 Anúncio n.º 9284/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência n.º 134/09.6TYVNG

(Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 04 -11 -2009, às 15:51 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es) “Baleco — Prendas e 
Tabacaria, L.da”, Rua Vila de Este, N.º 62, 7.º B, Vilar de Andorinho, 
4430 -569 Vila Nova de Gaia, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Conceição Santos, com escritório na Rua S. Nicolau, 2, 1.º, 
Sala 102, 1.º, 4520 -248 Santa Maria da Feira.

São Administradores do Devedor:
Carlos Francisco Martins Pires, Vendedor (Ambulante, Ao Do-

micílio ou Por Telefone), Divorciado, nascido(a) em 18 -06 -1962, 
freguesia de Mafamude [Vila Nova de Gaia], nacional de Portugal, 
NIF — 134071433, BI — 6948405, Rua Vila de Este, 62, 7.º B, Vilar 
de Andorinho, 4430 -569 Vila Nova de Gaia, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 1171289

Vila Nova de Gaia, 10 -11 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.a Isabel 
Maria A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso

302566748 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9285/2009

Processo: 751/09.4TYVNG Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Digidelta Internacional — Import Export,Sa
Insolvente: Enseada, Impressão Digital Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia

09 -11 -2009, às 8 horas, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s)

devedor(es):
Enseada, Impressão Digital Unipessoal, L.da, NIF — 512048940, 

Endereço: Rua de
Almorode, 213, Armazém A, Vermoim, 4470 -231 Maia com sede 

na morada indicada.
São administradores do devedor:
Carlos Ricardo Costa Marques, Desconhecida ou sem Profissão, 

estado civil: Casado

(regime: Desconhecido), nascido(a) em 11 -07 -1972, freguesia de 
Massarelos [Porto],

nacional de Portugal, NIF — 196933854, BI — 9789089, Endereço: 
Rua das Corredoras N.º

421, 4485 -714 Vila Chã — Vila do Conde a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s)

indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Maria da Conceição Ferreira dos Santos, Endereço: Rua São Nicolau, 

2, sala 102, 4520
 -248 Santa Maria da Feira
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO(alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 17 -12 -2009, pelas 09:15 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE),

e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do 
CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao paga-

mento dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e 
a sua repartição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor 
(artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
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 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9286/2009

Prestação de contas administrador (CIRE)
Processo: 547/07.8TYVNG -E

O Dr. Sá Couto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são os cre-
dores e a/o insolvente(o) Pinto Soares & Cardoso, L.da, NIF — 506586502, 
Endereço: Rua 5 de Outubro 144, 4431 -000 Avintes, notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.º 3232/2009
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura, 

de 03 de Novembro de 2009:
Dra. Maria da Conceição Simão Gomes, Juíza Desembargadora, servindo 

em comissão de serviço como inspectora judicial, — renovada, a mesma 
comissão, por um novo período de 3 anos, contados a partir de 20.11.2009.

Lisboa, 25 de Novembro de 2009. — A Juíza -Secretária, Maria João 
Sousa e Faro.

202627335 

PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.º 12/2009
O Aviso do Banco de Portugal n.º 6/99 define as condições de que 

depende a autorização e a revogação do alargamento do objecto das 
caixas de crédito agrícola mútuo.

Tendo em conta as alterações recentemente introduzidas no Decreto-
-Lei n.º 24/91, o Banco de Portugal entendeu reformular as condições 
em que a autorização para a realização das operações previstas no n.º 1 
do artigo 36.º -A do regime jurídico do crédito agrícola mútuo e das 
cooperativas de crédito agrícola é concedida.

Assim, o Banco de Portugal, tendo presente o disposto nas citadas 
normas, estabelece o seguinte:

1 — Os n.os 4.º e 6.º do Aviso do Banco de Portugal n.º 6/99 passam 
a ter a seguinte redacção:

«4.º Só serão autorizadas a desenvolver alguma ou algumas das ac-
tividades a que se refere o n.º 1.º as caixas agrícolas que, satisfazendo 
todas as restantes condições, disponham de fundos próprios suficientes 
para o tipo e volume das operações que pretendam realizar, os quais 
não poderão, em qualquer caso, ser inferiores a 10.000.000 €.

6.º Para efeitos de determinação do cumprimento das regras pru-
denciais previstas na alínea c) do n.º 2.º e do montante mínimo de 
fundos próprios determinado no n.º 4.º, não deverão ser consideradas 
as isenções, concedidas pelo Banco de Portugal, aos limites estabele-
cidos nos n.os 6.º e 7.º do Aviso do Banco de Portugal n.º 12/92.»

2 — São revogados os n.os 7.º, 8.º, 9.º, 10.º e 11.º do Aviso do Banco 
de Portugal n.º 6/99.

Lisboa, 20 de Novembro de 2009. — O Governador, Dr. Vítor Cons-
tâncio.

202614423 

 ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS

Despacho n.º 26258/2009
O Regulamento do Acesso às Redes, às Infra -Estruturas e às Inter-

ligações do Sector do Gás Natural (RARII), aprovado pelo despacho 
n.º 19 624 -A/2006, de 11 de Setembro, da ERSE, publicado no suple-
mento ao Diário da República, 2.ª série, de 25 de Setembro de 2006, 

prevê, no seu artigo 41.º, um mecanismo de resolução de congestio-
namentos.

A isenção de constituição de reservas de segurança de centrais 
eléctricas concedida pela Direcção -Geral de Energia e Geologia, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de Julho, a par com a en-
trada em exploração da 4.ª cavidade do armazenamento subterrâneo 
de gás natural do Carriço, originou a libertação de parte da capacidade 
de armazenamento afecta à manutenção de reservas de segurança no 
Sistema Nacional de Gás Natural (SNGN). Assim, de acordo com os 
valores apurados pelo Gestor Técnico Global do SNGN, passaram a 
estar disponíveis 573 GWh de capacidade de armazenamento para fins 
comerciais no SNGN.

De imediato e com aplicação para o 2.º semestre do ano gás 2009 -2010, 
de Janeiro a Junho de 2010, os 573 GWh de capacidade de armazena-
mento para fins comerciais, apurados pelo Gestor Técnico Global do 
SNGN, deverão considerar -se disponíveis nas infra -estruturas de arma-
zenamento subterrâneo de gás natural do Carriço e deverão ser disponi-
bilizados aos agentes de mercado, mediante um processo extraordinário 
de atribuição de capacidade de armazenamento.

O interesse demonstrado pelos agentes de mercado na utilização da 
capacidade de armazenamento para fins comerciais torna expectável que 
a procura venha a ultrapassar as capacidades disponíveis, dando assim 
origem à ocorrência de congestionamentos no processo de atribuição de 
capacidade no armazenamento subterrâneo de gás natural.

É, assim, necessário proceder à aprovação de um mecanismo de 
resolução de congestionamentos, previsto no artigo 41.º do RARII, 
adequado a cada uma das infra -estruturas do SNGN.

Nesse sentido, retomando uma proposta inicial apresentada pela REN, 
a ERSE preparou uma nova proposta de resolução de congestionamen-
tos para a atribuição de capacidade no armazenamento subterrâneo, 
incluindo as regras para a realização dos respectivos leilões, que foi 
submetida à consulta dos agentes interessados para comentários e 
sugestões.

Tendo em conta os comentários recebidos, pelo presente despacho 
procede -se à aprovação de um processo extraordinário de atribuição de 
capacidade para fins comerciais, com aplicação para a segunda metade 
do ano gás 2009 -2010, à aprovação do mecanismo de resolução de 
congestionamentos da capacidade de armazenamento na infra -estrutura 
do armazenamento subterrâneo de gás natural, bem como à aprovação 
das regras para a atribuição de direitos de utilização de capacidade de 
armazenamento subterrâneo em caso de congestionamento.

Nestes termos:
Ao abrigo do artigo 41.º do RARII e do previsto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 31.º dos Estatutos da ERSE, anexos ao Decreto -Lei 

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Ref.ª 1160671

VNG, 28 -10 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Ana Maria, S. A. Barros.

302525567 

sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Data: 11 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos

302574767 




